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VOTO 

 

 Este Tribunal já deixou assente, em vários julgados (Acórdãos 331/2010 – 2ª Câmara, 
6.171/2011 – 1ª Câmara, 2.773/2012 – 1ª Câmara, entre outros) que a obrigação de prestar contas 

atinge não somente o gestor dos recursos transferidos, como também o seu sucessor, no caso em que o 
prazo para prestação de contas se encerre na gestão sucessora. Desse modo, na situação dos autos, a 

princípio, estavam obrigados a prestar contas o Sr. Salomão Benevides Gadelha e o Sr. Fábio Tyrone 
Braga de Oliveira. 

2. É importante destacar, conforme enfatizou o Ministério Público junto a este Tribunal, que 

a omissão na prestação de contas é falta grave e deve ser combatida com rigor por este órgão. Trata-se, 
inclusive, de crime de responsabilidade, conforme art. 1º, VII, do Decerto-Lei 201/1967, além de ato 

de improbidade administrativa, consoante art. 11, VI, da Lei 8.429/1992.  

3. Todavia, em várias situações, o prefeito sucessor fica impossibilitado de prestar contas dos 
recursos utilizados em gestão anterior, porque o seu antecessor não lhe repassou os documentos 

necessários para essa prestação. Nesses casos, afigura-se desproporcional julgar irregulares as contas 
do alcaide sucessor, tornando-o inelegível, por ato que independe de sua vontade. Nesse sentido, é a 
segunda parte da Súmula 230 desta Corte, a saber:   

SÚMULA Nº 230  

Compete ao prefeito sucessor apresentar as contas referentes aos recursos federais recebidos por 
seu antecessor, quando este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê -lo, adotar as 

medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público com a instauração da competente 
Tomada de Contas Especial, sob pena de co-responsabilidade. (grifei) 

4. Outrossim, vários são os acórdãos mais recentes do Tribunal na mesma linha, a exemplo 

dos seguintes: 

Acórdão 1541/2008 – 2ª Câmara 

Tomada de Contas Especial. Responsabilidade. A adoção de medidas legais pelo prefeito sucessor 
visando ao resguardo do patrimônio público elide a sua responsabilidade, nos casos em que os 
recursos são utilizados durante a gestão do prefeito antecessor e o encerramento da vigência do 
convênio ocorre na gestão do prefeito sucessor. Contas irregulares, débito e multa ao prefeito 
antecessor. 

 

Acórdão 2773/2012 – 1ª Câmara 

Tomada de Contas Especial. Responsabilidade. A corresponsabilidade do prefeito sucessor 
constitui presunção legal relativa, haja vista que poderá ser afastada no caso de terem sido adotadas 
as medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público. Exclusão de responsabilidade do 
prefeito sucessor. Contas irregulares, débito e multa ao ex-prefeito 

 

Acórdão 3039/2011 – 2ª Câmara 

Tomada de Contas Especial. Convênio. Fundação Nacional de Saúde. Omissão no dever de 
prestação de contas. Não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos. Citação. Revelia. 
Contas irregulares. Débito. Multa. Falta de condições do prefeito sucessor de encaminhar a 
prestação de contas, uma vez que os documentos necessários não foram disponibilizados pela 
gestão anterior. Ajuizamento de ações para responsabilizar o ex-prefeito na gestão do sucessor. 
Exclusão da responsabilidade do prefeito sucessor. 

5. No caso dos autos, conforme apontado pela unidade técnica, o prefeito sucessor, Sr. Fábio 

Tyrone Braga de Oliveira, adotou medidas para o resguardo do patrimônio público e a instauração da 
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tomada de contas especial. Consta que ele ingressou com denúncia perante o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, noticiando irregularidades na execução do Convênio 

351/2007 e relatando que, após a mudança na gestão municipal, não haviam sido encontrados 
quaisquer documentos relacionados ao projeto (peça 1, p. 220). Como resultado da denúncia e da visita 
in loco realizada no município, foi reconhecida a necessidade de instauração de tomada de contas 

especial (peça 1, p. 228). O mencionado prefeito também comunicou as irregularidades ao Ministério 
Público Federal (peça 1, p. 270-272), que demonstrou ter instaurado Inquérito Civil Público para 

apurar o fato, consoante o processo em apenso, TC 006.876/2013-7, e protocolou pedidos perante este 
Tribunal (TC 01.573/2009-6 e 028.771/2011-7) e a Justiça Federal da Paraíba (Processo 22-
71.2010.4.05-8200 (peça 1, p. 378), comunicando as irregularidades existentes nos dois convênios.  

6. Por essas razões, não resta dúvida de que o prefeito sucessor tomou as medidas ao seu 
alcance para o resguardo do patrimônio público e a instauração da devida tomada de contas especial.  

7. No que tange ao prefeito signatário das avenças e gestor dos recursos, falecido em 
25/11/2010, não é possível constatar sua boa-fé. Em agosto de 2009, quando ele ainda era vivo, o 
MDS enviou- lhe comunicação a respeito da não apresentação das prestações de contas dos Convênio 

233/2007 e 351/2007, e solicitando a adoção de medidas necessárias ou a devolução dos recursos (peça 
1, p. 358-360, 370-372 e 388). Ademais, devidamente citada, a representante do seu espólio, Sra. 
Myriam Pires Benevides Gadelha (peça 3, p. 1), não se manifestou.  

8. No caso de falecimento do agente, a responsabilidade pelo ressarcimento dos cofres 
públicos é transferida ao espólio ou, caso concluída a partilha, aos herdeiros, até o limite do valor do 

patrimônio transferido, nos termos do art. 5º, XLV, da Constituição Federal, haja vista sua natureza 
indenizatória.  

9. Diante da revelia do espólio do Sr. Salomão Benevides Gadelha e inexistindo nos autos 

elementos que permitam concluir pela ocorrência de boa-fé ou de outros excludentes de culpabilidade 
em sua conduta, ajuízo que devam ser julgadas irregulares suas contas, com a consequente condenação 

em débito do seu espólio ou, caso consumada a partilha, dos seus herdeiros, Myriam Pires Benevides 
Gadelha, Mirella Carneiro Arnaud Benevides Gadelha (CPF 027.805.074-38), José Lafayette Pires 
Benevides Gadelha (CPF 075.733.264-16) e Maria Alice Pires Benevides Gadelha (CPF 318.571.244-

72), no limite do patrimônio transferido (art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal). 

10. Deixo de propor a aplicação de multa contida no art. 57 da Lei n. 8.442/1993, ante a sua 

natureza personalíssima.  

11. É oportuno, por fim, o encaminhamento de cópia do acórdão, acompanhado do Relatório e 
do Voto que o fundamentam, à Procuradoria da República no Estado da Paraíba, com fulcro no art. 16, 

§ 3º, da Lei 8.443/1992 c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, bem como em razão da 
solicitação contida no TC 006.876/2013-7, que visou a instrução do ICP 1.24.002.000137/2012-07, em 

trâmite naquela Procuradoria. 

12. Ante o exposto, acolhendo o parecer da unidade técnica e pedindo vênias para dissentir, em 
parte, do entendimento do MP/TCU, voto no sentido de que seja aprovado o acórdão que ora submeto 

à deliberação deste Colegiado. 
 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 10 de março de 

2015. 
 

 
 

 Ministro BRUNO DANTAS  

Relator 
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